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Clima quente: Gleisi se exalta com críticas
Irritadaeexaltada,ami-

nistra da Casa Civil, Gleisi
Hoffmann, chegou a le-
vantar-sedacadeiraaore-
cebercríticasdodeputado
oposicionista César Col-
nago sobre a promessa,

ainda não cumprida pelo
governo federal, de com-
pensar o Espírito Santo
com indústrias e obras de
infraestrutura pela implo-
são do ICMS/Fundap.

Colnago somou aos

problemas a retirada de
uma agência de minera-
ção do Estado na nova re-
gulamentação do setor
enviada pelo Executivo ao
Congresso.“Somosexpor-
tadores de tributos fede-

rais e não temos o retorno
necessário”, disse ele.

“Não é verdade. Recebi
nesta sala o governador e
o setor de rochas do Esta-
do e encaminhei para o
Código todas as sugestões

DUPLICAÇÃO DA BR 262
MINISTRA INSISTE EM
DEIXAR FALHAS NO EDITAL
Mudança no leilão é descartada, mas pedágio será reavaliado

RONDINELLI TOMAZELLI
rtomazelli@redegazeta.com.br

Duranasnegociações,ami-
nistra da Casa Civil, Gleisi
Hoffmann (PT-PR), descar-
touretirarotrechocapixaba
doleilãodeconcessãodaBR
262 marcado para setem-
bro.Emreuniãoontemcom
abancadafederaldoEspíri-
toSanto,porém,elasecom-
prometeu a apresentar aos
parlamentares, na próxima
semana, um novo estudo
técnico sobre a possibilida-
de de reduzir o valor do pe-
dágiodasduaspraçasdoEs-
tado, que soma R$ 18,70.

As falhas no edital foram
apontadasportécnicosere-
latadas com exclusividade
por A GAZETA há duas se-
manaseameaçamdeixaras
obras mais lentas.

Sem adiantar contrapos-
tas,Gleisireclamoudainsis-
tência em questionar um
modelo já apresentado em
consultas públicas e ao go-
vernador Renato Casagran-
de (PSB). Para ela, mudan-
ças no pedágio são difíceis
pois o edital da obra já está
em andamento.

“Vocês têm de entender
que nós lançamos assim [o
edital] para o Tribunal de
Contas da União (TCU). Se
mexermos, vai acabar atra-
sando e nós vamos ter pro-
blemas com isto. Eu não te-

nho como suspender agora
[o pedágio], não posso me
comprometer. Vamos fazer
o cálculo e depois voltamos
a conversar”, assinalou.

Gleisi recebeu da depu-
tada Rose de Freitas
(PMDB) um documento
subscrito pelos 13 parla-
mentares propondo a co-
brançadopedágio sóapós
a conclusão da duplicação
dos 180 km no Estado –
onde a tarifa será cobrada
de imediato após a dupli-
cação de 10% dos 377 km
até João Monlevade
(MG), mesmo sendo a
obra no Espírito Santo to-
cada com 100% de recur-

sos públicos federais pelo
Departamento Nacional
de Infraestrutura de
Transportes (Dnit).

A bancada quer a obra
feita pelo Dnit e, ao final, se
o governo quiser, que abra
concessão para manuten-
ção, conserva e primeiros
socorros.Naverdade,oPla-
nalto enxerga o trecho
ES/MGcomoumsó linhão.
“O que eu estou querendo
ver se tem jeito é calcular,
veroquesignificaestevalor
até 2017. Temos de fazer a
conta na ponta do lápis. Se
for um valor palatável,
quem sabe será possível?”,
argumentou a ministra.

Ela admitiu “com clare-
za” a existência de subsídio
cruzadoparaviabilizarare-
duçãodopedágionotrecho
mineiroàscustasdousuário
no percurso capixaba, criti-
ca o senador Ricardo Ferra-
ço (PMDB).

“Éumapenalizaçãoper-
versa. Relembrei a Gleisi a
luta de anos para incluir a
BR 262 no PAC. Foi uma
conversaduraedifícil,mas
de resultado ainda impre-
visível”, diz o senador. Ci-
tando investimentos por-
tuários e ferroviários que o
Estadoreceberá,achefeda
Casa Civil manteve-se in-
flexível, apesar de Rose e

Ferraço reforçarem que a
populaçãodoEspíritoSan-
tonãoaceitaacobrançado
pedágio antes da duplica-
ção pronta.

Os capixabas saíram do
encontro sem nenhuma ga-
rantia,comoadmiteodepu-
tado Paulo Foletto (PSB),
coordenador da bancada.
Ainda assim, está mantida
para hoje uma reunião da
bancadacomaAgênciaNa-
cional de Transportes Ter-
restres (ANTT). “Se tiver-
mos que pagar, que seja pe-
losserviçosprestadosnaro-
dovia após a duplicação,
queserãopoucosedeixarão
o pedágio barato”, diz ele.

PAULO H. CARVALHO/CASA CIVIL-PR

A ministra da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, participou de uma tensa reunião com a bancada capixaba

oferecidas. Vocês não po-
dem reclamar da formula-
ção”, retrucou Gleisi.

“Não tem governo que
gostedeantipatiadepovo,e
já somos tachados de le-
nientes”, justificouGleisiso-
bre a decisão de não alterar
oeditaldaBR262.Aminis-
tra, todavia, vai reavaliar a

cobrança de pedágio em
áreas semiurbanas para
trânsito local numa mesma
cidade ou distritos, ressalta
Colnago.

Uma das alternativas da
bancada seria ao menos a
suspensão do pedágio até a
conclusão das obras no tre-
cho de serras no Estado.

OS PROBLEMAS

Taxa
Especialistas relataram que
uma das falhas foi a
mudança da taxa de
interna de retorno (TIR),
considerada baixa pelos
empresários. Na audiência
pública realizada em Minas
e em Vitória, foi
apresentada taxa de 5%,
que depois foi elevada para
7,2%. Só que a população
não foi informada sobre a
mudança.

Cortes
Para manter a tarifa do
pedágio abaixo de R$ 10,
foram cortados
investimentos, o que
poderá deixar obras mais
lentas. Foram eliminadas
as obras previstas de ruas
laterais e vias marginais
nos entroncamentos com
rodovias estaduais, e a
construção de quatro
passarelas e interseções.

Subsídio cruzado
Outro erro apontado é o
subsídio cruzado. A
duplicação no Estado
será feita pelo Dnit com
recursos do governo, e o
usuário do trecho
capixaba pagará o
pedágio remunerando a
concessionária por
investimento que
ela não fará.
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